
Novo órgão vai gerenciar dívida 
Washington — A criação 

de um instituto internacio-
nal para a administração 
da divida do terceiro mun-
do, oromovida no congres-
so dos EUA, recebeu ontem 
o aval de um dos acionistas 
principais do American 
Enterprise Institute ( AEI ), 
"fonte de pensadores" das 
empresas privadas norte-
americanas. 
John Makin. diretor de es-
tudos de política fiscal do 
AEI, disse que o instituto 
oficial, como o planejado 
pelo congresso, ajudaria a 
canalizar para os países 
endividados parte dos lu-
cros provenientes da venda 
de seus empréstimos no 
mercado secundário de va-
lores. 

Makin considera prová-
vel que a maioria dos gran-
des bancos norte-
americanos sigam o exem-
plo do Citicorp, que na se-
mana passada anunciou 
um aumento de 3 bilhões de 
dólares em suas reservas e 
a intenção de libertar-se 
de, pelo menos, uma terça 
parte dos 15 bilhões de dó-
lares em empréstimos com 
o terceiro mundo. 

Norman Bailey, ex-
assessor financeiro do Con-
selho Nacional de Seguran-
ça no primeiro mandato de 
Reagan, qualificou ontem a 
decisão do Citicorp como 
"o tiro de misericórdia" no 
Plano Baker, que, em sua  

opinião, "já estava mori-
bundo" devido a renitência 
dos bancos em conceder 
novos empréstimos aos 
países em dificuldades no 
pagamento de suas dívi-
das. 

Makin considera que o 
passo dado pelo Citicorp se 
enquadra menos no Plano 
Baker do que no chamado 
Plano Bradley, do senador 
lemocrata Bill Bradley. 

Decisão do Citicorp 
para Norman Bailey 
foi nada mais que o 
tiro de misericórdia 
no Plano Baker, que 
já estava moribundo 

porque os bancos não 
queriam conceder 
novos empréstimos 

que, em lugar de novos em-
préstimos. propõe aliviar a 
carga da divida do terceiro 
mundo mediante o perdão 
de uma parte dos emprésti-
mos. 

A questão é que, enquan-
to o Citicorp e outros ban-
cos vendem seus emprésti-
mos no mercado secunda-
rio, com descontos de até 30 
por cento os que éompram  

continuam a espera de que 
os devedores continuem 
pagando os juros e even-
tualmente os mesmos em-
préstimos. a 100 por cento 
do valor nominal. 

Um instituto oficial, 
atuando como intermediá-
rio poderia transferir parte 
do desconto aos países de-
vedores e transformar o 
restante do empréstimo em 
bônus e outros instrumen-
tos negociáveis a taxas de 
juros mais adequadas. 

Para Makin. um aspecto 
negativo e que os países po-
deriam se sentir estimula-
dos a não cumprir com o 
pagamento de suas dívidas 
externas para fazer cair o 
preço de mercado de seus 
empréstimos. A solução. no 
entanto, poderia ser nego-
ciada entre o pais e o insti-
tuto, e pelo fato de que to-
dos os novos empréstimos 
seriam afetados pelo valor 
de mercado dos emprésti-
mos antigos. 

Segundo o especialista, o 
esquema aliviaria os ban-
cos e o terceiro mundo, e 
poderia facilitar novos in-
vestimentos nos países en-
dividados. "O fato dos ban-
cos terem feito maus em-
préstimos na América La-
tina e outras partes, não 
significa que não existam 
oportunidades atrativas de 
investimento nos países em 
desenvolvimento", assina-
lou Makin. 


